
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


(Elaborado com fundamento no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023.).


1 – INTRODUÇÃO

1.1 – O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constituirá a primeira etapa do planejamento para a deflagração de procedimento licitatório para a contratação de pessoa jurídica especializada para a execução do objeto pretendido, que será descrito adiante. 
1.2 – Este documento foi elaborado com fulcro no art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.094, de 29 de dezembro de 2023, e tem como objetivo principal fundamentar o Termo de Referência que será elaborado em momento oportuno, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

2 – UNIDADES DEMANDANTES DA CONTRATAÇÃO
2.1 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito;
2.2 – Secretaria Municipal de Administração;
2.3 – Secretaria Municipal de Educação;
2.4 – Secretaria Municipal de Saúde;
2.5 – Secretaria Municipal de Assistência Social;
2.6 – Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Habitação;
2.7 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

3 – DO OBJETO
Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, compreendendo serviços mecânicos em geral, alinhamento e balanceamento de direção e lanternagem, sem fornecimento de peças, a serem executados conforme a demanda do Município de Santa Margarida/MG.
4 – DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública municipal, para tanto, utilizando-se o critério de “menor preço” por item, bem como selecionar prestador (es) de serviços que apresentem, oportunamente, as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, assim, o risco de contratação com particular (es) que possa (m) acarretar substancial dano ao interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da demanda. 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos pertencente ao Município de Santa Margarida/MG, a qual é utilizada diariamente na execução de diversos serviços públicos essenciais, tais como transporte de pacientes, apoio às atividades administrativas, manutenção de vias públicas, serviços de assistência social, educação e demais demandas operacionais da Administração Municipal.
A manutenção regular dos veículos é medida indispensável para assegurar segurança, eficiência, continuidade e economicidade na prestação dos serviços públicos, evitando paralisações decorrentes de falhas mecânicas, bem como prevenindo o agravamento de problemas que possam gerar custos mais elevados de reparação ou até mesmo a inutilização de veículos do patrimônio público.
Nesse contexto, a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços mecânicos em geral, alinhamento e balanceamento de direção e serviços de lanternagem permitirá que os veículos recebam os reparos necessários de forma adequada e tempestiva, contribuindo para a conservação da frota, prolongamento da vida útil dos veículos e redução de gastos com manutenções emergenciais.
Destaca-se que os serviços serão prestados sem fornecimento de peças, sendo estas adquiridas separadamente pelo Município quando necessário, o que possibilita maior controle por parte da Administração quanto à qualidade, especificação e custo dos componentes utilizados nos reparos.
Além disso, os serviços de alinhamento e balanceamento de direção são essenciais para garantir o perfeito funcionamento e segurança veicular, tendo em vista que fazem parte do plano de manutenção dos veículos, os quais devem ser executados de forma periódica, já que garantem que não ocorram trepidações no volante e nas rodas e desgaste dos pneus, evitando acidentes, além de contribuírem para a vida útil do veículo e de diversos componentes automotivos. 
Assim, a contratação pretendida mostra-se necessária e vantajosa para a Administração Pública, por garantir melhores condições de funcionamento da frota municipal e assegurar a continuidade dos serviços públicos prestados à população.
5 – DA PREVISÃO DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

5.1 – Prejudicado, tendo em vista a ausência de Plano de Contratações Anual aprovado pelo Município de Santa Margarida/MG.





6 – DOS REQUISITOS DA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO, NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO
6.1 - O início da execução dos serviços ocorrerá imediatamente após a assinatura do contrato, mediante solicitações emitidas pelo setor competente da Administração Municipal.
6.2 - Os serviços serão executados conforme a necessidade das Secretarias Municipais, que encaminharão as solicitações ao contratado de acordo com a demanda da frota.
6.3 - Será de inteira responsabilidade do contratado zelar pela qualidade dos serviços prestados, devendo realizar, às suas expensas, eventuais correções ou reparos que se fizerem necessários quando constatadas falhas na execução.
6.4 - Os serviços deverão ser executados de forma adequada, observando as normas técnicas aplicáveis, garantindo a plena funcionalidade, segurança e conservação dos veículos atendidos.
6.5 - As notas fiscais deverão discriminar de forma detalhada os serviços efetivamente executados, contendo as respectivas quantidades e especificações.
6.6 - A execução dos serviços deverá respeitar as técnicas e padrões profissionais inerentes à natureza do objeto, garantindo qualidade, eficiência e integridade dos veículos submetidos à manutenção.
6.7 - Não haverá quantidade mínima para solicitação de serviços, devendo o contratado atender às demandas encaminhadas pela Administração independentemente do volume solicitado.
6.8 - Subsistirá, na forma da lei, mesmo após a execução dos serviços, a responsabilidade do contratado pela qualidade e correção dos serviços realizados.
6.9 - A empresa contratada deverá responsabilizar-se por todos os custos necessários à execução do objeto, tais como deslocamentos, transporte, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais despesas incidentes.
6.10 - A empresa contratada deverá dispor de estrutura adequada, incluindo galpão/oficina e profissional mecânico habilitado, para atendimento das demandas da frota municipal, sendo que os serviços de remoção ou deslocamento dos veículos até o local de execução correrão por conta do contratado.
6.11 - Os serviços executados estarão sujeitos à fiscalização por servidor designado pela Administração, que poderá recusá-los caso verifique que não atendem às condições técnicas ou de qualidade exigidas.
6.12 - O recebimento provisório dos serviços ocorrerá de forma sumária pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior de sua conformidade com as exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.13 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.14 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as condições estabelecidas no contrato ou nas especificações técnicas.
6.15 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do contratado pelos defeitos ou vícios de execução eventualmente constatados, nos termos da legislação aplicável.
6.16 - Os serviços que apresentarem falhas, vícios ou não atenderem às condições exigidas deverão ser refeitos ou corrigidos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

notificação formal da Administração, sem qualquer ônus adicional, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
6.17 - Caso o contratado verifique a possibilidade de atraso na execução dos serviços por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar justificativa fundamentada até 01 (um) dia útil antes do término do prazo estabelecido, cabendo à Administração avaliar e decidir sobre sua aceitação.
6.18 - Salvo expressa autorização da Administração Municipal, o objeto do contrato não poderá ser cedido, transferido ou subcontratado, no todo ou em parte, a terceiros estranhos à relação contratual.

7 – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM POTENCIALMENTE CONTRATADAS

7.1 – Os quantitativos a serem contratados foram estimados pelas unidades demandantes considerando a demanda do Município no exercício anterior e ajustados para o atual exercício. 

8 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DA ESTIMATIVA DO VALOR

8.1 – Para a definição do valor estimado da contratação, foi utilizado o parâmetro do inciso VI do art. 5º do Decreto Municipal n.º 1.085/2023, de 28 de dezembro de 2023, que assim dispõe:

“VI - Preferencialmente, a utilização de portais de compras governamentais, como o Painel de Preços do Governo Federal, o Banco de Preços em Saúde, o Licitações-e, Atas de Registro de Preço, aplicativo Menor Preço Compras Paraná e demais formas de consulta;”

O valor global estimado para a contratação pretendida é de R$ 847.741,70 (oitocentos e quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e setenta centavos), conforme pesquisa de preços anexa. 

9 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, visando garantir o pleno funcionamento, a segurança e a durabilidade dos veículos utilizados pelo Município de Santa Margarida/MG na execução de suas atividades administrativas e na prestação de serviços públicos essenciais.
A contratação abrangerá a execução de serviços mecânicos em geral, alinhamento e balanceamento de direção, bem como serviços de lanternagem, a serem realizados conforme a demanda da Administração, de acordo com as necessidades identificadas pelos setores responsáveis pela gestão da frota. Ressalta-se que o objeto contempla apenas a prestação de 

serviços, não incluindo o fornecimento de peças ou componentes, os quais, quando necessários, serão adquiridos por meio de procedimento próprio.
A solução visa assegurar que os veículos oficiais recebam manutenção periódica preventiva, reduzindo a ocorrência de falhas e paradas inesperadas, bem como manutenção corretiva quando necessária, garantindo a rápida recuperação das condições de uso dos veículos. Dessa forma, busca-se preservar o patrimônio público, aumentar a vida útil da frota e evitar prejuízos decorrentes de danos mecânicos mais graves.
Além disso, a contratação de empresa especializada permite que os serviços sejam executados por profissionais qualificados e com equipamentos adequados, assegurando maior eficiência, qualidade e agilidade na manutenção dos veículos, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos prestados à população.
Assim, a solução apresentada mostra-se adequada, necessária e vantajosa para a Administração Pública, pois possibilita a manutenção regular da frota municipal, garantindo melhores condições de operação dos veículos e maior eficiência na execução das atividades institucionais do Município.
10 – DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (ME’s) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP’s), COM SEDE LOCAL OU REGIONAL NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE MANHUAÇU/MG, CONFORME PERMITIDO PELO ARTIGO 48, I, DA LC Nº 123/2006 E ART. 6º DO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.495/2025, DE 17 DE OUTUBRO DE 2025.
	O artigo 47 da Lei Complementar nº 123/2006 determina o tratamento diferenciado e simplificado para as ME’s e EPP’s nas contratações públicas da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, federal, estadual e municipal, para o fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, e visando a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
	Para o cumprimento da determinação supra, o inciso I do art. 48 da LC 123/2006 dispõe que a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de ME’s e EPP’s nos itens de contratação com valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
	Em conformidade com a LC 123/2006, o Município de Santa Margarida editou o Decreto Executivo nº 1.495/2025, de 17 de outubro de 2025, para dispor sobre o incentivo às compras locais e o tratamento diferenciado simplificado para ME’s e EPP’s, conforme anexo. Referido Decreto confirma os permissivos e determinações contidas no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e condiciona a participação exclusiva destas empresas nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Municipal à comprovação da viabilidade técnica e econômica da medida, conforme previsão constante do art. 6º. 
	
	Para demonstrar a compatibilidade dos valores estimados com os preços praticados no mercado regional, procedeu-se ao levantamento e análise de orçamentos obtidos com prestadores de serviços locais, com perfeitas condições de executar o objeto, uma vez que apresentam: 
1. Número suficiente de prestadores de serviços ativos e com registro em CNAE compatível com o objeto, o que assegura concorrência mínima e diversidade de oferta;
2. Proximidade geográfica que permite execuções rápidas e fracionadas, reduzindo custos logísticos para a Administração;
3. Capacidade técnica e operacional local, comprovada pela existência de empresas com estrutura física na região, aptas a atender às demandas de serviços contínuos;
4. Menor risco de desabastecimento e atrasos, tendo em vista o fácil acesso e a disponibilidade imediata dos serviços.

As informações detalhadas das empresas apuradas, com sede local e regional, na microrregião geográfica de Manhuaçu/MG foram registradas pelo responsável Alex Raposo dos Santos, Diretor de Contratações Públicas, conforme Relatório Simplificado de Capacidade Regional anexo.
	Dito isso, a deflagração de processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para a contratação do objeto pretendido, com participação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte com sede local ou regional na microrregião geográfica de Manhuaçu/MG é medida legal, viável técnica e economicamente, já que fortalecerá a economia local e regional, e facilitará a prestação dos serviços.
11 – DO NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

11.1 – A pretensão das Unidades demandantes não necessita de parcelamento, uma vez que a contratação objetivada poderá ser alcançada através de um único procedimento.
11.2 – Destaque-se que o parcelamento da solução não seria vantajoso para o Município, já que demandaria maior mão de obra humana na elaboração dos procedimentos, além de publicações, tempo disponível, etc..

12 – DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A contratação possibilita a manutenção contínua e adequada da frota municipal, garantindo melhores condições de funcionamento dos veículos utilizados pelas diversas Secretarias do Município de Santa Margarida/MG. Com a realização de serviços mecânicos em geral, alinhamento, balanceamento de direção e lanternagem, assegura-se maior segurança na utilização dos veículos, redução de riscos de falhas mecânicas e prevenção de acidentes.
Além disso, a execução de manutenções preventivas contribui para a identificação antecipada de desgastes e defeitos, evitando danos mais graves e reduzindo custos com reparos 

emergenciais. Já as manutenções corretivas permitem o rápido restabelecimento das condições operacionais dos veículos quando surgirem problemas.
Outro resultado relevante é a maior disponibilidade da frota, permitindo que os veículos permaneçam em pleno funcionamento para atendimento das demandas administrativas e operacionais do Município, especialmente nas áreas essenciais como saúde, educação, assistência social e infraestrutura.
Por fim, a contratação promove maior eficiência na gestão da frota pública, assegurando serviços especializados, melhor controle das manutenções realizadas e maior durabilidade dos veículos, contribuindo para a economicidade e para a continuidade dos serviços públicos prestados à população.

13 – CONSIDERAÇÕES SOBRE CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

13.1 – Não há contratações correlatas ou interdependentes vinculadas ao objeto desta contratação, pois os serviços que serão contratados são independentes e suficientes para atender às necessidades da frota municipal, não demandando a celebração de outros contratos para sua execução.

14 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

A execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal pode gerar alguns impactos ambientais, ainda que de forma indireta, especialmente em razão da natureza das atividades mecânicas realizadas. Entre os principais impactos ambientais possíveis, destacam-se:
A manutenção de veículos pode resultar na geração de resíduos potencialmente poluentes, tais como óleos lubrificantes usados, graxas, resíduos metálicos, panos contaminados, filtros e outros materiais oriundos da limpeza e reparo de componentes mecânicos. Caso não sejam devidamente acondicionados e descartados, esses resíduos podem provocar contaminação do solo e de recursos hídricos.
Outro possível impacto refere-se à emissão de ruídos decorrentes da execução de serviços mecânicos, utilização de ferramentas e equipamentos próprios de oficinas, podendo gerar incômodo no ambiente ao redor do local onde os serviços forem realizados.


Também pode ocorrer risco de vazamento de fluidos automotivos, como óleo e outros lubrificantes durante os procedimentos de manutenção, os quais, se não manejados adequadamente, podem causar danos ambientais.
Entretanto, tais impactos podem ser minimizados ou mitigados mediante a adoção de boas práticas ambientais, tais como: destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, armazenamento correto de substâncias contaminantes, utilização de equipamentos adequados para coleta de fluidos e cumprimento da legislação ambiental aplicável.
[bookmark: _GoBack]Assim, considerando que os serviços serão executados por empresa especializada, espera-se que as atividades sejam realizadas observando as normas ambientais vigentes, reduzindo significativamente os riscos de impactos ambientais negativos.

15 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, verifica-se que a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota municipal mostra-se necessária para garantir o adequado funcionamento dos veículos utilizados pela Administração Pública. A medida contribui para a continuidade e eficiência dos serviços públicos, maior segurança na utilização da frota e melhor gestão dos recursos públicos, atendendo ao interesse público e às necessidades do Município de Santa Margarida/MG.
Santa Margarida/MG, 09 de março de 2026.
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